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AGOSTO LILÁS MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO 
PELO FIM DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
O CRAS, que é uma unidade de 

proteção social básica do SUAS, 
que tem por objetivo prevenir a 
ocorrência de situações de vul-
nerabilidades e riscos sociais nos 
territórios, por meio do desen-
volvimento de potencialidades e 
aquisições, do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitá-
rios, e da ampliação do acesso aos 
direitos de cidadania. Ou seja, de-
vendo oferecer serviços de caráter 
preventivo, protetivo e proativo. 
Neste Mês de Agosto não deixou 
de trabalhar A Política Nacional 
de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres, que tem por 
finalidade estabelecer conceitos, 
princípios, diretrizes e ações de 
prevenção e combate à violência 
contra as mulheres, assim como 
de assistência e garantia de di-
reitos às mulheres em situação 
de violência.

Do dia 22 ao dia 29 de Agosto 
e dia 03 de Setembro, trabalhou 
com as famílias inseridas No 
PAIF( Programa de atenção In-
tegral às Familias) e no SCFV 
( Serviços de Convivência e 

Fortalecimentos de Vinculos). 
Foi entregue a cada família um 
Panfleto informativo sobre o que 
caracteriza o crime.

Posso dizer-lhes que foi um 
tema bem acolhido pelas famí-
lias, um momento criado para 
discutirmos e refletirmos, sobre 
varias questões que envolvem o 
tema e quanto nossa Justiça tem 
avançado. Lembrando que:

O Congresso Nacional apro-
vou em Agosto de 2006 Lei nº 
11.340/2006 – popularmente 
conhecida como Lei Maria da 
Penha – tornou-se o principal ins-
trumento legal para coibir e punir 

a violência doméstica praticada 
contra mulheres no Brasil.

Lei Maria da Penha é conside-
rada um avanço, pois reconhece 
como crime a violência intrafami-
liar e doméstica, tipifica as situa-
ções de violência determinando 
a aplicação de pena de prisão ao 
agressor e garante o encaminha-
mento da vítima e seus depen-
dentes a serviços de proteção e 
assistência social.

Pela legislação, configura-se 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou 
omissão, baseada no gênero, que 
lhe cause morte, lesão, sofrimen-

É normal que na esteira de um 
atentado cometido contra o líder 
das pesquisas entre os candida-
tos registrados, surjam descon-
fianças de todos os matizes e até 
precipitadas conclusões. Nada 
a estranhar, também, que figu-
ras relacionadas com guerrilha 
e notórios questionamentos de 
ordem política, social e até cri-
minal, sejam colocadas na linha 
de suspeição. Mas nada se pode 
concluir, no entanto, sem a total 
apuração dos passos que levaram 
o autor da facada a cometer esse 
extremado gesto que, além da 
vida do ofendido, também estraga 
a sua própria vida. Dependendo 
dos envolvimentos, o agressor 
Adélio Bispo de Oliveira pode 
estar correndo o risco de execu-
ção como queima de arquivo, 
com ocorreu com Lee Oswald, 
o atirador acuado de matar John 
Kennedy, eliminado dois dias de-
pois do crime contra o presidente. 
Mas, mesmo que isso não ocorra, 
estará marcado para sempre como 
quem tentou matar o candidato. 
Ainda mais: se realmente for um 
complô, da mesma forma que 
o esfaqueador, outros partici-
pantes da empreitada, diretos ou 
intelectuais, também podem ser 
arquivos para se queimar.

É preciso reconstituir os pas-
sos de Adélio até a sua chega-
da a Bolsonaro e investigar as 
pessoas com quem teve contato, 
aquelas que podem tê-lo ajudado 
a transportar a arma branca até 
o local do atentado e, principal-

mente, as suas relações sociais, 
profissionais e políticas. Essa 
varredura poderá revelar as 
condições em que o crime foi 
praticado e, em especial, se foi 
uma ação de moto próprio ou 
parte de um engendrado esque-
ma que, se confirmado, carac-
terizará o crime político e até 
contra a segurança nacional. As 
autoridades têm o dever de des-
fazer as dúvidas para, com isso, 
propiciar a punição aos autores e 
evitar que as “fake news” incen-
deiem a nação e possam trazer 
danos ao processo eleitoral em 
andamento.

Vivemos um tempo infeliz. 
Os demagogos que lideraram a 
Nação durante as últimas déca-

das, por interesses eleitoreiros 
e outras conveniências, fizeram 
de tudo para destruir o respeito 
entre os indivíduos e enfraquecer 
a autoridade, especialmente as 
instituições policiais. A classe 
política sujou-se no lamaçal da 
corrupção e, mesmo com suas fa-
ces manchadas, muitos errantes 
ainda tentam sobreviver no erro 
e continuar enganando as mas-
sas. Temos de estancar os males e 
recuperar o que cada cidadão tem 
de bom, principalmente o que ele 
traz de berço.

Bolsonaro, pelo que nos é dado 
a conhecer neste momento, está 
salvo. Seu vice e correligioná-
rios devem continuar a campanha 
naquilo que seu físico convales-

cente não permitir participar. Que 
os demais candidatos também 
continuem e todos mantenham 
padrões éticos e civilizados, lem-
brando que passadas as eleições, 
quem ganhar terá o país para ad-
ministrar e aos que perderem, 
pelo compromisso que assumem 
em campanha, restará a tarefa de, 
na oposição, fiscalizar o que será 
feito pelo novo governo. Quanto 
à facada sofrida pelo candidato, 
cabe à polícia identificar rigoro-
samente todos os envolvidos e à 
Justiça apená-los de acordo com 
a participação de cada um. Nem 
mais, nem menos...

 Tenente Dirceu Car-
doso Gonçalves

O ATENTADO E AS INSTITUIÇÕES

to físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial.

A violência contra a mulher 
está presente em todas as classes 
sociais, independentemente de 
nível cultural, econômico-finan-
ceiro, raça, credos.

Mesmo assim, acredito que 
muitas mulheres ainda sofram 
e precisam de ajuda para supe-
rarem as vivências traumáticas 
vividas pelo contexto. E também 
orientamos na perspectiva de que 
nós mulheres precisamos ficar 
atentas aos comportamentos de 
alguns homens que no inicio de 
um relacionamento, se demonstra 
agressivo. Medidas preventivas 
são essenciais para evitarem da-
dos maiores.

Texto: Poliane da Silva Olivei-
ra (Psicóloga do CRAS, de São 
Francisco)

PREFEITURA DO MUNICÍ-
PIO DE SÃO FRANCISCO SP.

Visite nosso site: http://saofran-
cisco.sp.gov.br/

GOVERNO DO POVO – CI-
DADE FELIZ
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CANÁRIO - Materiais para Construções

Rua Brasil, nº 56-100 - Centro - Palmeira d’Oeste-SP

Os profetas de hoje que 
constroem um novo amanhã

As Sagradas Escrituras nos 
mostram a vida e a história do 
povo de Deus que vive a cada 
dia a experiência da revelação 
divina, que se manifesta no co-
tidiano como Deus conosco 
(Emanuel), Aquele que cami-
nha junto do seu povo, condu-
zindo, orientando, fortalecendo 
e libertando de todas as formas 
de escravidões, para que este 
povo possa ter vida em abun-
dância.  

A partir da Palavra de Deus 
somos convidados a olhar para 
a realidade e deixar que ela 
ilumine a vida e a nova história 
que os homens e as mulheres 
de hoje, são chamados a cons-
truir. Faz-se necessário, olhar 
a realidade com os olhos de 
Deus e nela perceber as vitó-
rias e conquistas que foram 
alcançadas por meio de lutas 
e sacrifícios, que trouxeram 
grandes frutos de vida para 
o povo de Deus, libertando-
-o de sistemas opressores que 
escravizavam tirando a vida e 
a dignidade das pessoas.  

A realidade de hoje nos mos-
tra a importância de um olhar 
histórico à luz da Palavra de 
Deus para que não haja um 
retrocesso neste caminho de 
libertação e vida, traçado ao 
longo da história do povo de 
Deus. Para isso, é preciso que 
não se caia em um fundamen-
talismo político, econômico, 
social e religioso. É preciso 
olhar com sabedoria o cami-
nho percorrido e os desafios 
ainda existentes para gerar 
uma nova sociedade justa e 
fraterna, e a luz da Palavra 
Divina para que todo homem 
e mulher possam tomar cons-
ciência das escolhas a serem 
feitas no momento atual, cola-
borando com o projeto de Deus 
na construção do seu Reino.

Mais do que nunca é preciso 
que as pessoas busquem na 
Palavra de Deus a sabedoria 
para que possam conduzir as 
suas ações para que as mes-
mas sejam geradoras de tes-
temunhos coerentes para que 
haja a promoção da vida e da 

dignidade. É preciso que seja-
mos promotores de uma nova 
história, e que seja escrita 
pela força do povo que não se 
deixa vencer pela maldade do 
homem, e muito menos pelos 
seus interesses. 

Através do dom da vida, os 
homens e mulheres são cha-
mados a assumirem a voca-
ção de profetas. Ao longo 
da história do povo de Deus 
pessoas de fé se colocaram 
diante de reis, governadores 
denunciando a sua tirania, 
possibilitando que o povo 
encontrasse o verdadeiro 
caminho da vida através da 
partilha de uma verdadeira 
vida em comunidade. É pre-
ciso que a sociedade assuma 
o seu compromisso de fazer 
com a dignidade seja vivida 
por todos. A palavra de Deus 
deve ser para cada pessoa 
uma fonte inspiradora que o 
convoca para assumir a missão 
de protagonista na construção 
de uma nova sociedade, uma 
nova história.

A Palavra de Deus deve ser 
lâmpadas para os pés e luz para a 
caminhada. É preciso com sabe-
doria dissipar as trevas da escra-
vidão, da ganância, da corrupção 
para que o povo de Deus possa 
viver em uma terra onde reine a 
justiça que deve ser para todos e 
não para uma minoria. Sejamos 
profetas hoje para construirmos 
uma amanhã de esperança e 
vida. 

Padre Eduardo 
Rodrigues Magnani

Assessor para Animação 
Bíblico Catequético da Dio-

cese de Jales 

A Secretaria de Saúde de São 
Francisco, através da Vigilância 
Sanitária (VISA), Informação 
Educação e Comunicação (IEC) 
e Estratégia Saúde da Família 
(ESF) do município, vêm rea-
lizando um trabalho sistemático 
no combate e informação sobre 
as endemias.

Recentemente foi realizado 
um trabalho educativo nas es-
colas do município.

Já no finalzinho de julho foram 
trocados recipientes que acu-
mulam água por ingressos para 
brincar no parque de diversões 
instalado na Praça, foram arre-
cadados 2000 kg de recipientes, 
a cidade ficou mais limpa e as 
crianças se divertiram brincando 
nos dias 27 e 29 de julho. 

Trabalharam na troca de re-
cipientes por ingressos às me-
ninas do controle de endemias.

ENDEMIA
É qualquer doença localiza-

da em um espaço limitado de-
nominado “faixa endêmica”. 
Significa que endemia é uma 
doença que se manifesta ape-
nas numa determinada região, 
de causa local, não atingindo 
nem se espalhando para outras 
comunidades.

Enquanto a epidemia se es-
palha por outras localidades, a 
endemia tem duração continua, 
porém, restrito a uma determi-
nada área.

Informações e fotos: Márcia 
Jacomassi, profissional do IEC 
- Informação Educação e Co-
municação.

Por: Anderson Pimenta
PREFEITURA DO MUNICÍ-

PIO DE SÃO FRANCISCO SP.

SAÚDE DE SÃO FRANCISCO NO COMBATE AS ENDEMIAS
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Telefones: (17) 3651-1547 e 3651-1186

j. c. mingati & 
mingati ltda.

Defensivos, Fertilizantes e 
Produtos Agropecuários em Geral

Tel. (17) 3651-1298 - 
Palmeira d’Oeste - SP

Telefone (17) 3651-3347 
Av. Inocêncio Figueiredo, nº 53-58 - 

Centro - Palmeira d’Oeste

Vendas no atacado 
e varejo. Venha conferir!
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ATA DA 2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 54ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 13ª 
LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS-SP, REALIZADA EM 03 DE 
JULHO DE 2018. 

Aos três dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito, às 18:00 horas, reuniu-se 
a Câmara Municipal de Marinópolis, para realização da segunda Sessão 
Extraordinária, da Qüinquagésima Quarta Sessão Legislativa, da Décima Terceira 
Legislatura, com a presença dos seguintes Senhores Vereadores, sob a Presidência 
do primeiro: Evaldo Ribeiro (MDB), Valdeci Aparecido Marquesini (MDB), Marcos 
Aurélio Marin Roveda (PTB), Adelson Pereira dos Santos(PSB), Edmundo Mendes 
Pereira (PDT), José Márcio Bernardes de Oliveira (MDB) e Maria Rosemeire Rosas 
Bianchini de Oliveira – PSB. Ausentes os vereadores José Luiz Pereira (MDB) e 
Osvaldo Maraia – PPS. Havendo, portanto, quorum regimental, foi instalada a 
Sessão. Aberto os trabalhos, o Senhor presidente determinou que o primeiro 
secretário procedesse à chamada dos nobres vereadores. Em seguida o Senhor 
Presidente declarou instalada a fase do expediente. Logo em seguida determinou a 
leitura das matérias que constou da: Ata da 9ª Sessão Ordinária da 53ª Sessão 
Legislativa realizada em 19 de Junho de 2018 e Projeto de Lei n°12 de 29 de Junho 
de 2018, que “Dispõe sobre suplementação no orçamento vigente e dá outras 
providências”. Em seguida, o Senhor Presidente Declarou encerrado o Expediente e 
aberto os trabalhos em Ordem do Dia. Ato continuo o Senhor Presidente colocou 
em discussão as seguintes matérias:- Ata da 9ª Sessão Ordinária da 53ª Sessão 
Legislativa realizada em 19 de Junho de 2018 e Projeto de Lei n°12 de 29 de Junho 
de 2018, que “Dispõe sobre suplementação no orçamento vigente e dá outras 
providências”. A palavra ficou franqueada a todos, não havendo nenhum 
interessado em falar colocou em votação a Ata da 9° Sessão Ordinária e o Projeto de 
Lei n°12, sendo estes submetidos à votação foram aprovados por unanimidade. Ato 
contínuo o Senhor Presidente declarou encerrada a ordem do dia. E em 
agradecimento e sob a proteção de Deus, declarou encerrada a Sessão, pedindo a 
benção de Deus aos moradores do nosso Município, aos nobres vereadores e seus 
ilustres familiares, bem como a todos os presentes, da qual, para constar, foi lavrada 
a presente Ata que, depois de lida, discutida e votada, se aprovada, será signatada 
pelo Senhor Presidente e Senhor 1° Secretário. "Sala das Sessões Oswaldo Rossetti”, 
03 de julho de 2018.  
 

                            Evaldo Ribeiro                                                     Marcos Aurélio Marin Roveda 
   Presidente                                                                1° Secretário 
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ATA DA 10ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 54ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 13ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS-SP, REALIZADA EM 03 DE AGOSTO DE 
2018. 

Aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, às 18h00, reuniu-se a 
Câmara Municipal de Marinópolis, Estado de São Paulo, para realização da décima 
Sessão Ordinária, da Qüinquagésima Quarta Sessão Legislativa, da Décima Terceira 
Legislatura, com a presença dos seguintes Senhores Vereadores, sob a Presidência do 
primeiro: Evaldo Ribeiro (MDB), Valdeci Aparecido Marquesini (MDB), Marcos Aurélio 
Marin Roveda (PTB), Adelson Pereira dos Santos(PSB), Edmundo Mendes Pereira (PDT), 
José Márcio Bernardes de Oliveira (MDB), José Luiz Pereira (MDB), Maria Rosemeire 
Rosas Bianchini de Oliveira – PSB e Osvaldo Maraia – PPS, observando-se a presença de 
todos os militantes. Havendo, portanto, quorum regimental, foi instalada a Sessão. Ato 
contínuo o Senhor Presidente agradeceu a presença do Anderson Basílio, assessor do 
deputado Fausto Pinato. Logo em seguida declarou instalada a fase de expediente. Em 
cumprimento as normas regimentais, o Senhor Presidente solicitou ao primeiro 
secretário que procedesse a leitura das matérias do dia: constante da Ata da 03° Sessão 
Extraordinária realizada em 24 de julho do corrente ano; Projeto de Lei Complementar 
n°06, que “Dispõe sobre a criação de cargo público de provimento em comissão, com 
regime de livre nomeação e exoneração, e dá outras providências”; Indicação n°13 e 
n°14 de autoria da vereadora Maria Rosemeire Rosas Bianchini de Oliveira e do 
vereador Adelson Pereira dos Santos; Oficio especial da 20° Delegacia de Serviço Militar; 
Oficio da Justiça Eleitoral de Palmeira d’ Oeste; Ofício da Apruma- Associação dos 
Produtores Rurais e Parecer Jurídico e das Comissões. Ato contínuo Senhor Presidente 
encerrou o expediente e declarou os trabalhos abertos em Ordem do Dia. Em seguida 
colocou em discussão a Ata da 03° Sessão Extraordinária realizada em 24 de julho do 
corrente ano; Projeto de Lei Complementar n°06, que “Dispõe sobre a criação de cargo 
público de provimento em comissão, com regime de livre nomeação e exoneração, e dá 
outras providências”; Indicação n°13 e n°14 de autoria da vereadora Maria Rosemeire 
Rosas Bianchini de Oliveira e do vereador Adelson Pereira dos Santos. A palavra ficou 
franqueada a todos não havendo nenhum interessado, o Senhor Presidente submeteu 
em única votação a Ata da 03° Sessão Extraordinária que foi aprovada por unanimidade 
e o Projeto de Lei Complementar n°06, que foi rejeitada apenas pelo vereador José 
Marcio Bernardes de Oliveira; sendo assim como o presidente só vota em caso de 
empate, o projeto fica aprovado com 7 votos a favor e 1 contra. Declarou encerrada a 
ordem do dia e aberta a Fase das Explicações Pessoais, franqueando a palavra a todos 
os edis, com a palavra o vereador José Marcio Bernardes de Oliveira, desejou uma boa 
noite a todos, falou a respeito do projeto sobre a criação de cargo, que há mais ou 
menos sete anos não há aumento de salário para os funcionários públicos municipais, e 
o prefeito ta reduzindo gastos, disse que concorda com a posição de redução de gastos,  
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o vereador José Marcio lembrou também de um requerimento em seu nome solicitando 
a iluminação de uma rua e a resposta que veio da prefeitura foi que não poderia ta 
fazendo pelo fato de cortar gastos, falou também da solicitação que o presidente Evaldo 
fez com relação a cestos de lixos em alguns pontos da zona rural também não foi 
atendido. Concluiu dizendo que não aprovou o projeto porque não acha viável criar um 
cargo em uma prefeitura que tanto busca reduzir gastos. A palavra continuou 
franqueada a todos, com a palavra o vereador Evaldo, agradeceu as palavras do 
vereador José Marcio, e disse que procedeu um levantamento de todas as indicações, 
requerimentos e ofícios encaminhados ao Prefeito Municipal, com solicitações dos 
vereadores e que apresentará em uma outra ocasião, quando será todos juntos e de 
uma única vez encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal para que não caia no 
esquecimento ou na falta de consideração, uma vez que a maioria de nossas 
reivindicações são legitimas, muitas delas pedidos de nossa população. A palavra 
continuou franqueada não havendo mais nenhum interessado em falar declarou 
encerrada a fase das explicações pessoais. Em agradecimento e sob a proteção de Deus, 
declarou encerrada a Sessão, pedindo a benção de Deus aos moradores do nosso 
Município, aos nobres vereadores e seus ilustres familiares, bem como a todos os 
presentes e aos que nos assistem através da TV-Câmara, da qual, para constar, foi 
lavrada a presente Ata que, depois de lida, discutida e votada, se aprovada, será 
signatada pelo Senhor Presidente e Senhor 1° Secretário. "Sala das Sessões Oswaldo 
Rossetti”, 03 de agosto de 2018. 

 

 
                  Evaldo Ribeiro                                             Marcos Aurélio Marin Roveda         

Presidente                                                         1° Secretário                   
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MOÇÃO Nº 17, DE 21 DE AGOSTO DE 2018. 
 

Os signatários deste instrumento, Vereadores e Vereadora à Câmara 
Municipal de Marinópolis, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, 
apresentam a douta Mesa, ouvido o soberano Plenário, dispensadas as formalidades 
de praxe,   

 
MOÇÃO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO INSIGNE CIDADÃO 

MARCOLINO RODRIGUES DE OLIVEIRA, OCORRIDO NO DIA 12 DE AGOSTO DE 2018, 
ENLUTANDO A COMUNIDADE, HAJA VISTA PERTENCER A TRADICIONAL FAMÍLIA QUE 
MOUREJA NESTE MUNICÍPIO E O GRANDE CÍRCULO DE AMIZADE DE QUE ERA 
DETENTOR, ALÉM DE DESTACAR-SE COMO CIDADÃO HONESTO, TRABALHADOR, 
MORALMENTE QUALIFICADO, DIGNO DO NOSSO MAIS PROFUNDO RESPEITO.  
 

Que seja oficiada a ilustre família enlutada, acrescentando que o Poder 
Legislativo, revestido de sua representatividade, em nome do povo, apresenta 
respeitosas condolências pelo nefasto acontecimento, rogando ao Todo Poderoso 
Deus que lhe conceda a necessária resignação pela irreparável perda.  
 

Que seja feita a menção desta propositura na Ata dos trabalhos 
camarários deste dia, para que fique registrado nos anais de nossa história que, o 
desenlace do insigne cidadão Marcolino Rodrigues de Oliveira, foi de grande e 
irreparável perda para o Município, pois a comunidade perdeu um de seus honrados 
militantes.  

 
Sala das Sessões Oswaldo Rossetti", 21 de agosto de 2018. 

 

  Evaldo Ribeiro             

                               

Adelson Pereira dos Santos             Edmundo Mendes Pereira                José Luiz Pereira                                                    

 

José Marcio Bernardes de Oliveira                Maria Rosemeire R. B. de Oliveira  

 

 Marcos A. Marin Roveda              Osvaldo Maraia              Valdeci Aparecido Marquesini 
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MOÇÃO Nº 18, DE 21 DE AGOSTO DE 2018. 
 

Os signatários deste instrumento, Vereadores e Vereadora à Câmara 
Municipal de Marinópolis, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, 
apresentam a douta Mesa, ouvido o soberano Plenário, dispensadas as formalidades 
de praxe,   

 
MOÇÃO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO INSIGNE CIDADÃO ARTUR DA 

SILVA, OCORRIDO NO DIA 18 DE AGOSTO DE 2018, ENLUTANDO A COMUNIDADE, 
HAJA VISTA PERTENCER A TRADICIONAL FAMÍLIA QUE MOUREJA NESTE MUNICÍPIO E 
O GRANDE CÍRCULO DE AMIZADE DE QUE ERA DETENTOR, ALÉM DE DESTACAR-SE 
COMO CIDADÃO HONESTO, TRABALHADOR, MORALMENTE QUALIFICADO, DIGNO 
DO NOSSO MAIS PROFUNDO RESPEITO.  
 

Que seja oficiada a ilustre família enlutada, acrescentando que o Poder 
Legislativo, revestido de sua representatividade, em nome do povo, apresenta 
respeitosas condolências pelo nefasto acontecimento, rogando ao Todo Poderoso 
Deus que lhe conceda a necessária resignação pela irreparável perda.  
 

Que seja feita a menção desta propositura na Ata dos trabalhos 
camarários deste dia, para que fique registrado nos anais de nossa história que, o 
desenlace do insigne cidadão Artur da Silva, foi de grande e irreparável perda para o 
Município, pois a comunidade perdeu um de seus honrados militantes.  

 
 

Sala das Sessões Oswaldo Rossetti", 21 de agosto de 2018. 
 

  Evaldo Ribeiro             

                               

Adelson Pereira dos Santos             Edmundo Mendes Pereira                José Luiz Pereira                                                    

 

José Marcio Bernardes de Oliveira                Maria Rosemeire R. B. de Oliveira  

 

 Marcos A. Marin Roveda              Osvaldo Maraia              Valdeci Aparecido Marquesini 
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ATA DA 11ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 54ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 13ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS-SP, REALIZADA EM 21 DE AGOSTO DE 
2018. 

Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, às 19h00, reuniu-se 
a Câmara Municipal de Marinópolis, Estado de São Paulo, para realização da décima 
primeira Sessão Ordinária, da Qüinquagésima Quarta Sessão Legislativa, da Décima 
Terceira Legislatura, com a presença dos seguintes Senhores Vereadores, sob a 
Presidência do primeiro: Evaldo Ribeiro (MDB), Valdeci Aparecido Marquesini (MDB), 
Marcos Aurélio Marin Roveda (PTB), Adelson Pereira dos Santos(PSB), Edmundo 
Mendes Pereira (PDT), José Márcio Bernardes de Oliveira (MDB), José Luiz Pereira 
(MDB), Maria Rosemeire Rosas Bianchini de Oliveira – PSB e Osvaldo Maraia – PPS, 
observando-se a presença de todos os militantes. Havendo, portanto, quorum 
regimental, foi instalada a Sessão. Ato contínuo o Senhor Presidente agradeceu a 
presença do Sr. Raimundo funcionário da empresa dos Correios. Logo em seguida 
declarou instalada a fase de expediente. Em cumprimento as normas regimentais, o 
Senhor Presidente solicitou ao primeiro secretário que procedesse a leitura das matérias 
do dia: Ata da 10° Sessão Ordinária realizada em 03 de agosto do corrente ano; Projeto 
de Lei n°14 de 15 de agosto de 2018, que “Autoriza a alienação de Imóvel que 
especifica, por doação à Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
estado de São Paulo- CDHU e dá outras providências”; Projeto de Lei n°15 de 17 de 
agosto de 2018, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal celebrar Convênio com o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Habitação, através da CDHU- 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano, objetivando a construção do 
Conjunto Habitacional Marinópolis “D”; Projeto de Decreto Legislativo n°01 de 20 de 
agosto de 2018; Moção de Apoio n°16; Moção de Pesar n°17; Moção de Apoio n°18; 
Processo de Apartado das Contas de 2015 e Parecer Jurídico e das Comissões. Ato 
contínuo Senhor Presidente encerrou o expediente e declarou os trabalhos abertos em 
Ordem do Dia. Em seguida colocou em discussão a Ata da 10° Sessão Ordinária realizada 
em 03 de agosto do corrente ano; Projeto de Lei n°14 de 15 de agosto de 2018, que 
“Autoriza a alienação de Imóvel que especifica, por doação à Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do estado de São Paulo- CDHU e dá outras 
providências”; Projeto de Lei n°15 de 17 de agosto de 2018, que “Autoriza o Poder 
Executivo Municipal celebrar Convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria de Habitação, através da CDHU- Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional Urbano, objetivando a construção do Conjunto Habitacional Marinópolis 
“D”; Projeto de Decreto Legislativo n°01 de 20 de agosto de 2018; Moção de Apoio n°16; 
Moção de Pesar n°17; Moção de Apoio n°18. A palavra ficou franqueada a todos, o  
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presidente Evaldo explicou que as informações contidas nas Moções de Apoio foram 
fornecidas pelos órgãos interessados, disse também que governos anteriores 
devastaram os cofres do “Postalis” dos Correios, ou seja que fizeram o maior rombo nas 
contas públicas já conhecido no globo terrestre. A palavra continuou franqueada não 
havendo mais nenhum interessado, o Senhor Presidente submeteu em única votação a 
Ata da 10° Sessão Ordinária; Projeto de Lei n°14; Projeto de Lei n°15; Projeto de Decreto 
Legislativo n°01; Moção de Apoio n°16 e Moção de Apoio n°18. Todas as matérias foram 
aprovadas por unanimidade. Declarou encerrada a ordem do dia e aberta a Fase das 
Explicações Pessoais, franqueando a palavra a todos os edis, não havendo nenhum 
interessado em falar declarou encerrada a fase das explicações pessoais. Em 
agradecimento e sob a proteção de Deus, declarou encerrada a Sessão, pedindo a 
benção de Deus aos moradores do nosso Município, aos nobres vereadores e seus 
ilustres familiares, bem como a todos os presentes e aos que nos assistem através da 
TV-Câmara, agradeceu também a presença da professora Vilma, o Sr. Anderson Basílio 
assessor do deputado Fausto Pinatto. Para constar, foi lavrada a presente Ata que, 
depois de lida, discutida e votada, se aprovada, será signatada pelo Senhor Presidente e 
Senhor 1° Secretário. "Sala das Sessões Oswaldo Rossetti”, 21 de agosto de 2018. 

 

 
          Evaldo Ribeiro                                             Marcos Aurélio Marin Roveda         

Presidente                                                         1° Secretário                   
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MOÇÃO DE APOIO Nº 16, DE 21 DE AGOSTO DE 2018. 

 
Os signatários deste instrumento, Vereadores à Câmara Municipal de 

Marinópolis, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, apresentam 
a douta Mesa, ouvido o soberano Plenário, dispensadas as formalidades de praxe, 
destinam 

 
 
MOÇÃO DE APOIO 
 

“Ao Excelentíssimo Senhor Cauê Macris afim de que seja colocada em 
pauta a Proposta de Emenda à Constituição – PEC 2/2018, que visa 
adequar a diferença da remuneração no salário padrão entre todos os 
postos e graduações da Polícia Militar do Estado de São Paulo Estadual”. 

 
  
CONSIDERANDO QUE na Polícia Militar do Estado de São Paulo vem ocorrendo 
uma injusta e vergonhosa distorção entre o salário Padrão do Primeiro Tenente e, 
relação ao Segundo Tenente, prejudicando dessa maneira esse quadro de Oficiais 
de forma discriminatória, deplorável e trazendo descontentamento e 
desvalorização a esses pais e mães de família que juraram dar suas vidas pela 
Polícia Militar, em favor da população de nosso Estado; 
 
CONSIDERANDO QUE a diferença entre o salário padrão do Primeiro Tenente e do 
Segundo Tenente chega a aproximadamente 30,03 %, sendo injustificável, pois a 
diferença entre os demais postos e graduações são bem menores, conforme se 
verifica a seguir:  

1) A diferença do salário Padrão entre os Postos de Coronel, Tenente 
Coronel, Major e Capitão é de aproximadamente 10,5%; 

2)  A diferença do salário Padrão entre o Posto de Capitação e 
Primeiro Tenente é de 7,95%; 

3) A diferença maior existente entre as graduações é a de Soldado e 
Cabo que é de 13,6% 

 
CONSIDERANDO QUE essa Diferença se iniciou há vários anos e vem aumentando 
gradativamente com o passar do tempo, não havendo mais perspectiva de nossa 
parte e nem vontade dos gestores em diminuí-la; 

 
  CONSIDERANDO QUE as policias militares ocupantes dos Postos de Primeiro e 
Segundo Tenentes exercem as mesas funções e sem nenhuma razão, os Segundos 
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Tenentes recebem praticamente um terço de salário padrão a menos que os 
Primeiros; 

 
  CONSIDERANDO QUE a proposta de Emenda á Constituição nº. 02/2018 (PEC 
2/2018), que objetiva incluir o § 2º - A no artigo 138 da Constituição Estadual, 
visando que a diferença da remuneração no salário padrão entre todos os postos e 
graduações para o imediatamente superior não seja superior a 10%;  

 
  CONSIDERANDO QUE referida PEC já foi protocolada, tendo ocorrido sua 
publicidade em 21 de abril de 2018, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder 
Legislativo 128 (70) -5; 

 
  CONSIDERANDO QUE essa proposta tem por objetivo corrigir essa injustificável 
distorção, trazendo justiça a esses Oficiais e que não haveria prejuízo aos demais 
postos e graduações; 

 
  CONSIDERANDO QUE se aprovada a PEC em questão, não haveriam prejuízos, já 
que o Excelentíssimo Governador poderá adequar essas diferenças gradativamente, 
com os futuros aumentos salariais que serão oportunamente concedidos à 
categoria. 

 
 

Sala das Sessões Oswaldo Rossetti", 21 de agosto de 2018. 
 

  Evaldo Ribeiro             

                               

Adelson Pereira dos Santos             Edmundo Mendes Pereira                José Luiz Pereira                                                    

 

José Marcio Bernardes de Oliveira                Maria Rosemeire R. B. de Oliveira  

 

 Marcos A. Marin Roveda              Osvaldo Maraia              Valdeci Aparecido Marquesini 
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MOÇÃO DE APOIO Nº 16, DE 21 DE AGOSTO DE 2018. 

 
Os signatários deste instrumento, Vereadores à Câmara Municipal de 

Marinópolis, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, apresentam 
a douta Mesa, ouvido o soberano Plenário, dispensadas as formalidades de praxe, 
destinam 

 
 
MOÇÃO DE APOIO 
 

“Ao Excelentíssimo Senhor Cauê Macris afim de que seja colocada em 
pauta a Proposta de Emenda à Constituição – PEC 2/2018, que visa 
adequar a diferença da remuneração no salário padrão entre todos os 
postos e graduações da Polícia Militar do Estado de São Paulo Estadual”. 

 
  
CONSIDERANDO QUE na Polícia Militar do Estado de São Paulo vem ocorrendo 
uma injusta e vergonhosa distorção entre o salário Padrão do Primeiro Tenente e, 
relação ao Segundo Tenente, prejudicando dessa maneira esse quadro de Oficiais 
de forma discriminatória, deplorável e trazendo descontentamento e 
desvalorização a esses pais e mães de família que juraram dar suas vidas pela 
Polícia Militar, em favor da população de nosso Estado; 
 
CONSIDERANDO QUE a diferença entre o salário padrão do Primeiro Tenente e do 
Segundo Tenente chega a aproximadamente 30,03 %, sendo injustificável, pois a 
diferença entre os demais postos e graduações são bem menores, conforme se 
verifica a seguir:  

1) A diferença do salário Padrão entre os Postos de Coronel, Tenente 
Coronel, Major e Capitão é de aproximadamente 10,5%; 

2)  A diferença do salário Padrão entre o Posto de Capitação e 
Primeiro Tenente é de 7,95%; 

3) A diferença maior existente entre as graduações é a de Soldado e 
Cabo que é de 13,6% 

 
CONSIDERANDO QUE essa Diferença se iniciou há vários anos e vem aumentando 
gradativamente com o passar do tempo, não havendo mais perspectiva de nossa 
parte e nem vontade dos gestores em diminuí-la; 

 
  CONSIDERANDO QUE as policias militares ocupantes dos Postos de Primeiro e 
Segundo Tenentes exercem as mesas funções e sem nenhuma razão, os Segundos 
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Tenentes recebem praticamente um terço de salário padrão a menos que os 
Primeiros; 

 
  CONSIDERANDO QUE a proposta de Emenda á Constituição nº. 02/2018 (PEC 
2/2018), que objetiva incluir o § 2º - A no artigo 138 da Constituição Estadual, 
visando que a diferença da remuneração no salário padrão entre todos os postos e 
graduações para o imediatamente superior não seja superior a 10%;  

 
  CONSIDERANDO QUE referida PEC já foi protocolada, tendo ocorrido sua 
publicidade em 21 de abril de 2018, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder 
Legislativo 128 (70) -5; 

 
  CONSIDERANDO QUE essa proposta tem por objetivo corrigir essa injustificável 
distorção, trazendo justiça a esses Oficiais e que não haveria prejuízo aos demais 
postos e graduações; 

 
  CONSIDERANDO QUE se aprovada a PEC em questão, não haveriam prejuízos, já 
que o Excelentíssimo Governador poderá adequar essas diferenças gradativamente, 
com os futuros aumentos salariais que serão oportunamente concedidos à 
categoria. 

 
 

Sala das Sessões Oswaldo Rossetti", 21 de agosto de 2018. 
 

  Evaldo Ribeiro             

                               

Adelson Pereira dos Santos             Edmundo Mendes Pereira                José Luiz Pereira                                                    

 

José Marcio Bernardes de Oliveira                Maria Rosemeire R. B. de Oliveira  

 

 Marcos A. Marin Roveda              Osvaldo Maraia              Valdeci Aparecido Marquesini 
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MOÇÃO DE APOIO Nº 19, DE 21 DE AGOSTO DE 2018. 

 
Os signatários deste instrumento, Vereadores à Câmara Municipal de 

Marinópolis, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, apresentam 
a douta Mesa, ouvido o soberano Plenário, dispensadas as formalidades de praxe, 
destinam 

 
 
MOÇÃO DE APOIO 
 
MOÇÃO DE PREOCUPAÇÃO E APOIO AOS EMPREGADOS E 

APOSENTADOS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. 

   
Considerando a grave situação que envolve milhares de brasileiros trabalhadores e 
aposentados dos Correios, lesados durante os últimos anos, em vosso Fundo de 
Pensão Postalis;  
   
Considerando que, o Postalis, foi criado no ano 1981, cuja adesão ao plano à época foi 
compulsória, ou seja, quem quisesse trabalhar nos Correios precisava necessariamente 
aderir ao plano, sob pena de não ser admitido;  
  
Considerando que, os argumentos para a adesão, à época, foram no sentido de 
complementar as aposentadorias recebidas do INSS, de forma que os assistidos 
manteriam a remuneração, semelhante à que recebiam enquanto trabalhadores da 
ativa, esclarecendo que, embora os Correios sejam uma Empresa Pública, seus 
empregados são regidos pela CLT;  
  
Considerando que, no ano de 2008, os Correios, unilateralmente, prevendo-se um 
desequilíbrio atuarial no Plano “BD - Benefício Definido”, entendeu que deveria fazer 
o saldamento do mesmo, fazendo o aporte do valor correspondente ao desequilíbrio 
(RTSA - Reserva Técnica de Serviço Anterior), onde os funcionários não teriam que 
arcar com qualquer contribuição extraordinária;  
  
Considerando que, foi decidido criar outro Plano chamado PostalPrev que era do tipo 
de “CD - Contribuição Definida”, onde cada participante optava por percentuais de 
contribuição para formar sua reserva de poupança, com contribuição paritária da 
patrocinadora;  
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Considerando que, a gestão de ambos planos continuou sob a responsabilidade da 
Empresa de Correios e Telégrafos, através do Postalis, e, após inúmeros rombos ou 
gestões temerárias, apurados pelo Ministério Público Federal, no ano de 2014 houve 
um equacionamento no plano BD passando a cobrar contribuições extraordinárias de 
17,98% de todos os participantes, sendo que os aposentados contribuem ainda com 
outros 9%, para cobertura de despesas administrativas, somando-se assim, 26,98% de 
redução em seu benefício proporcional definido no plano BD;  
  
  
Considerando que, em outubro de 2017, o Governo Federal, através da PREVIC 
decretou intervenção no Fundo de Pensão do Postalis, após apurações de novos 
rombos realizados através de operações especiais da Polícia Federal como: Positus, 
Greenfield e Pausare, rombos estes que somaram quase R$ 6 bilhões, envolvendo 
instituições como o Banco BNY Mellon, com sede nos Estados Unidos, responsável 
pelas aplicações do Postalis e outros investimentos tidos como “gestões temerárias”;  
  
Considerando que, além da ECT interromper o pagamento do RTSA, descapitalizando o 
Fundo Postalis, cujo valor dos rombos iniciais que eram de R$5,6 bilhões, ora 
atualizados, atingem a cifra de quase R$ 15 (quinze) bilhões;  
  
Considerando que, o atual interventor já sinalizou a necessidade de um novo 
equacionamento no plano BD do Postalis, o que implicará em um aumento das 
contribuições extraordinárias para bem perto de 50% do valor do benefício 
proporcional definido no plano BD, o que irá trazer um sério prejuízo aos empregados 
da ativa e aos aposentados, reduzindo a sua remuneração complementar, gerado por 
algo que eles não deram causa;  
  
Considerando que, permanece o risco de liquidação do Plano BD caso o saldamento 
do plano não se mostre viável aos olhos da PREVIC, que outrora fechou-os ou quedou-
se inerte frente aos rombos e desvio que foram trazidos aos seus conhecimentos 
desde o ano de 2012 pelas Associações de empregados da ECT;  
  
Considerando que, a situação do Plano BD do Postalis é complicada, principalmente, 
para os fundadores do plano, que são os aposentados mais antigos e cujo plano se 
constitui em remuneração principal, se comparado com o novo Plano PostalPrev;  
  
Considerando que, o estancamento das gestões temerárias, ainda está muito distante, 
vez que o Estatuto do Postalis privilegia os interesses e vontades da patrocinadora, a 
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ECT e do próprio Governo Federal, que em estância derradeira influência as indicações 
e rumos das aplicações;  
  
Ante ao Exposto, REQUEIRO nos termos regimentais, ouvido em Plenário, que seja 
manifestada MOÇÃO DE APOIO desta Casa para que as matérias legislativas que 
envolvam o Postalis e seus planos possam merecer a atenção e comprometimento das 
estruturas políticas federais, visando mitigar os impactos danosos que já vêm sendo 
arcados pelos aposentados e aposentáveis da ECT, que já se somam em mais de 
140.000 mil participantes e assistidos em todo o território nacional.  
  

 
 

Sala das Sessões Oswaldo Rossetti", 21 de agosto de 2018. 
 

  Evaldo Ribeiro             

                               

Adelson Pereira dos Santos             Edmundo Mendes Pereira                José Luiz Pereira                                                    

 

José Marcio Bernardes de Oliveira                Maria Rosemeire R. B. de Oliveira  

 

 Marcos A. Marin Roveda              Osvaldo Maraia              Valdeci Aparecido Marquesini 
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Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 
145/2018 Data de Protocolo: 

26/07/2018 CEVS: 353520001-561-000034-1-7 Data de Valida-
de: 03/09/2019 Razão Social: GILMAR APARECIDO DO CARMO 
13965101846 CNPJ/CPF: 17.429.310/0001-29 

Endereço: PRAÇA JOSÉ VICENTE VICENTE, CALÇADÃO, 
02 QUIOSQUE CENTRO Município:  PALMEIRA D’OESTE 
CEP: 15720-000 UF: SP Resp. Legal: GILMAR APARECIDO DO 
CARMO 

CPF: 13965101846 
O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Renovação de Licença de Funcionamento do Es-

tabelecimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais 
exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste 
documento 

PALMEIRA D’OESTE, Segunda-feira, 3 de Setembro de 2018

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 
148/2018 Data de Protocolo: 26/07/2018 CEVS: 353520001-
561-000036-1-1 Data de Validade: 03/09/2019 Razão So-
cial: JOÃO ROBERTO CORREIA 01724662880 CNPJ/CPF: 
16.924.161/0001-01 

Endereço: PRAÇA JOSÉ VICENTE VICENTE, CALÇADÃO, 
05 QUIOSQUE CENTRO Município:  PALMEIRA D’OESTE CEP: 
15720-000 UF: SP Resp. Legal: JOÃO ROBERTO CORREIA 
CPF: 01724662880 

O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Renovação de Licença de Funcionamento do Es-

tabelecimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais 
exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste 
documento 

PALMEIRA D’OESTE, Segunda-feira, 3 de Setembro de 2018

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 
164/2018 Data de Protocolo: 23/08/2018 CEVS: 353520001-471-
000022-1-6 Data de Validade: 31/08/2019 Razão Social: LUSINE-
TE VERISSIMO RODRIGUES CNPJ/CPF: 08.277.687/0001-19 
Endereço: RUA: BRASIL, 70-72 CENTRO Município: PALMEIRA 
D’OESTE CEP: 15720-000 UF: SP 

Resp. Legal: LUSINETE VERISSIMO RODRIGUES CPF: 
05774147800 

O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Renovação de Licença de Funcionamento do Es-

tabelecimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  de tais 
exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento  deste 
documento 

PALMEIRA D’OESTE, Sexta-feira, 31 de Agosto de 2018

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 
169/2018 Data de Protocolo: 31/08/2018 CEVS: 353520001-
471-000030-1-8 Data de Validade: 31/08/2019 Razão 
Social: ALCIDES FRIAS FERNANDES - ME CNPJ/CPF: 
17.341.479/0001-22 Endereço: AVENIDA CARLOS GOMES, 
4790 CENTRO Município: PALMEIRA D’OESTE CEP: 15720-
000 

UF: SP Resp. Legal: ALCIDES FRIAS FERNANDES                  
CPF: 73438979853 

O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Renovação de Licença de Funcionamento do 

Estabelecimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades presta-
das, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  
de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamen-
to  deste documento 

PALMEIRA D’OESTE, Sexta-feira, 31 de Agosto de 2018 

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 
170/2018 Data de Protocolo: 

31/08/2018 CEVS: 353520001-471-000049-1-0 Data de 
Validade: 31/08/2019 Razão Social: ANA PAULA HENRIQUE 
TIAGO BRANDINI - ME CNPJ/CPF: 08.287.853/0001-68 

Endereço: Rua BRASIL, 58-83 CENTRO Município: PALMEI-
RA D’OESTE CEP: 15720-000 

UF: SP Resp. Legal: ANA PAULA HENRIQUE TIAGO BRAN-
DINI CPF: 22331783861 

O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Licença de Funcionamento Inicial do Estabele-

cimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades presta-
das, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  
de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamen-
to  deste documento 

PALMEIRA D’OESTE, Sexta-feira, 31 de Agosto de 2018

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 
168/2018 Data de Protocolo: 

31/08/2018 CEVS: 353520001-471-000027-1-2 Data de 
Validade: 31/08/2019 Razão Social: FREITAS & GASQUES 
LTDA EPP CNPJ/CPF: 10.755.307/0001-56 Endereço: RUA 

BRASIL , 62-37 CENTRO Município: PALMEIRA D’OESTE 
CEP: 15720-000 UF: SP Resp. 

Legal: VALMIR DOS SANTOS GASQUES CPF: 
06743088838 

O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Renovação de Licença de Funcionamento do 

Estabelecimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente 

e observar as boas práticas referentes as atividades presta-
das, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento  
de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamen-
to  deste documento 

PALMEIRA D’OESTE, Sexta-feira, 31 de Agosto de 2018 

Comunicado de DEFERIMENTO referente à protocolo: 139/2018 Data de Protocolo: 
17/07/2018 CEVS: 353520001-561-000035-1-4 Data de Validade: 03/09/2019 Razão 
Social: MAURA GOMES DA SILVA BARBOSA 29168360800 CNPJ/CPF: 17.429.528/0001-83 
Endereço: PRAÇA JOSÉ VICENTE VICENTE, CALÇADÃO, 04 QUIOSQUE CENTRO Município: 
PALMEIRA D’OESTE CEP: 15720-000 UF: SP Resp. Legal: MAURA GOMES DA SILVA 
BARBOSA CPF: 29168360800 
O Diretor da VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL. 
Defere o(a) Renovação de Licença de Funcionamento do Estabelecimento. 
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação  vigente e observar as boas 
práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente 
pelo não cumprimento  de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao 
cancelamento  deste documento 
PALMEIRA D’OESTE, Segunda-feira, 3 de Setembro de 2018 

PREFEITURA DO MUNICÍ-
PIO DE SÃO FRANCISCO-SP. 

EDITAL DE PREGÃO N.º 
19/2018 

MAURÍCIO HONÓRIO DE 
CARVALHO - Prefeito do Muni-
cípio de São Francisco, Estado 
de São Paulo, TORNA PÚBLICO 
que se acha aberto no Setor 
de Administração da Prefeitura 
Municipal de São Francisco-
-SP, o EDITAL DE PREGÃO N.º 
19/2018, Proc. 30/18, para a 
Contratação de Empresa(s) do 
ramo para aquisição e forneci-
mento de Medicamentos, Mate-
riais de Enfermagem, Materiais 
de Escritório, Produtos de Higie-
ne e Limpeza, Produtos Alimen-
tícios e Impressos  destinados 
às Unidades de Saúde de São 
Francisco, em atendimento ao 
Convênio 602/2017- Processo 
0001/02015/0011891/2017, do 
Fundo Estadual de Saúde- FUN-
DES, conforme  discriminados 
no TERMO DE REFERENCIA 
-  Anexo I do Edital. A documen-
tação para  Credenciamento, o 
envelope de  Proposta I, acom-
panhado do arquivo magnético 
e o envelope de Habilitação II, 
deverão ser apresentados na Di-
visão de Licitação da Prefeitura 
Municipal, sito à Avenida Oscar 
Antonio da Costa, 1187, até as 
13h30 do 19 de Setembro de 
2018, nos dias úteis e horários 
de expediente. 

Melhores informações e Edi-
tal completo serão obtidos no 
endereço acima, nos dias úteis, 
ou pelo telefone (17) 3693-1101 
– no email: zillucsl@hotmail.com  
(Zilda Lucas ) e no site da Pre-
feitura Municipal (saofrancisco.
sp.gov.br).

OBS. Os interessados que ob-
tiverem o Edital no Site, deverão 
solicitar o Arquivo Magnético da 
Proposta por email ou telefone.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO FRANCISCO-SP. 

AOS  28 de AGOSTO de 
2018. 

MAURÍCIO HONÓRIO DE 
CARVALHO 

PREFEITO  MUNICIPAL

PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO-SP. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
LEI MUNICIPAL Nº. 2.701, DE 04 DE SETEMBRO DE 2018.
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) 

PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DO ANO 2019,  E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS:

JOSÉ CESAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 
d’Oeste, Estado de São Paulo, usando das atribuições que me 
são conferidas por Lei, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MU-
NICIPAL, POR SEUS REPRESENTANTES APROVOU E EU 
SANCIONO E PRO-MULGO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Ficam estabelecidas as Diretrizes para Orçamento 

Municipal de Palmeira d’Oeste, rela-tivas ao exercício financeiro 
de 2019, compreendendo:

I –      as orientações  sobre  elaboração e execução do orça-
mento municipal;

II –     as prioridades e metas operacionais;
III –    as disposições sobre alterações na legislação tributária 

do Município;
IV –    as disposições relativas às despesas com pessoal e 

encargos sociais;
V –     outras determinações de gestão financeira;
VI –    as disposições gerais.
Parágrafo Único - Integram a presente Lei as metas e riscos 

fiscais e de prioridades operacionais, bem como outros demons-
trativos exigidos pelo direito financeiro.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO
Seção I
Das Diretrizes Gerais
Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os 

Poderes Legislativo, Executivo, seus Fundos e Entidades da ad-
ministração direta e indireta, assim como as empresas públicas 
dependentes, nos termos da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
observando-se os seguintes obje-tivos:

I – combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão 
social;

II –  apoiar os estudantes carentes de prosseguirem seus estu-
dos no ensino médio e superior;

III – promover o desenvolvimento do Município e o crescimento 
econômico;

IV – reestruturação e reorganização dos serviços administra-
tivos;

V – buscar maior eficiência arrecadatória;
VI – prestar assistência a criança e ao adolescente;
VII – melhorar a infraestrutura urbana;
VIII – oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial 

a população carente.
Parágrafo Único - A inclusão das empresas públicas dependen-

tes nos orçamentos fiscal e da se-guridade social obedecerá às 
disposições da Portaria nº 589, de 27 de dezembro de 2001, da 
Se-cretaria do Tesouro Nacional.

Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária ( LOA 2019 ) será ela-
borado em conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, com 
o artigo 165 §§  5º, 6º , 7º e 8º, da Constituição Federal, com a  
Lei Federal n.º 4.320 de 17 de março de 1964, assim como em 
conformidade com a Lei Com-plementar n.º 101, de 04 de maio 
de 2000.

§ 1º - A Lei Orçamentária Anual ( LOA ) compreenderá:
I –     o orçamento fiscal;
II –   o orçamento de investimento das empresas não depen-

dentes;;
III –  o orçamento da seguridade social.

§ 2º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discrimi-
narão a receita  em anexo próprio e de acordo com a classifica-
ção constante do Anexo I – Natureza da Receita – da Portaria 
Interminis-terial nº 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social descri-
minarão as despesas, com relação  à sua natureza, no mínimo 
por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e 
modalidade de aplicação, de acordo com o que dispõe o artigo 
6º da Portaria Interministerial nº. 163, de 2001, do Ministério da 
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 4º - Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por 
sistema de processamento de dados, deverá o Poder Executivo 
disponibilizar acesso aos dados do programa respectivo aos 
técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar 
eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de emen-
das e devidamente aprovadas.

Seção II
Das Diretrizes Específicas
Art. 4º - A proposta orçamentária ( LOA ) para o exercício finan-

ceiro de 2019 obedecerá as se-guintes disposições:
I – cada programa identificará as ações necessárias para 

atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, 
especificando os respectivos valores e metas fiscais;

II – desde que tenham o mesmo objetivo operacional, as ativi-
dades apresentarão igual código, independentemente da unidade 
orçamentária a que se vinculem;

III – a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetu-
ada de modo a possibilitar o controle de custos das ações e a 
avaliação dos resultados programáticos;

IV – na estimativa da receita considerar-se-á a atual tendên-
cia arrecadatória, as modificações na legislação tributária, bem 
como a perspectiva de evolução do PIB e da inflação do biênio 
2018/2019;

V – as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços 
vigentes em julho de 2018;

VI – os novos projetos contarão com dotação apenas se supri-
dos os que se encontram em anda-mento, e somente se atendi-
das as despesas de conservação do patrimônio público;

VIII – os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica 
deverão ser utilizados exclusi-vamente para o atendimento do 
objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele 
em que ocorrer o ingresso.

Parágrafo Único – Os projetos a serem incluidos na lei or-
çamentária anual poderão conter previ-são de execução por 
etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas 
físico-financeiros.

Art. 5º - Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, 
as unidades orçamentárias dos Po-deres Legislativo e Executivo, 
bem como das entidades da administração indireta, encaminha-
rão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura 
Municipal suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2018.

Parágrafo Único – As unidades orçamentárias projetarão suas 

despesas correntes até o limite fixado para o ano em curso con-
sideradas as suplementações, ressalvados os casos de aumento 
ou diminuição dos serviços a serem prestados.

Art. 6º  O Instituto de Previdência Municipal encaminhará à 
Prefeitura Municipal sua proposta orçamentária até 31 de julho 
de 2018.

Art. 7º – A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de 
contingência para atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos.

Parágrafo Único - A reserva de contingência corresponderá aos 
valores apurados a partir da situ-ação financeira do mês de julho 
do corrente exercício ( 2018 ), projetados até o seu final, obser-
-vando-se o limite de até 5% da receita corrente líquida.

Art. 8º -  A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização 
ao Poder Executivo para promo-ver, por Decreto :-

 I – a transposição, transferência ou remanejamento de recur-
sos, desde que        dentro do mesmo órgão e dentro do mesmo 
programa, obedecida a categoria de programação;

 II -  a alteração da fonte  de recursos, mediante o comporta-
mento do efetivo ingresso das receitas, para melhor atender à 
programação dela constante.

                             III – Abrir créditos Suplementares  até o limite 
de 15 % (  quinze por cento ) do total da despesa fixada no artigo 
1º da ( LOA )  observando o disposto no artigo 43 da Lei Federal 
nº 4.320 de 17 de março de 1964.

Parágrafo único – Na execução orçamentária, a transposição 
ou remanejamento de recursos e a alteração da fonte de recursos 
não poderão resultar em alteração dos valores das programações 
aprovadas na Lei Orçamentária ou em seus créditos adicionais.

Art. 9º – A concessão de subvenções sociais, auxílios e con-
tribuições a instituições privadas, que prestem serviços nas 
áreas de saúde, assistência social e educação, dependerá de 
autorização Legislativa e será calculada com base em unidade 
de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, 
obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixa-
dos pelo Poder Executivo.

§ 1º - As subvenções sociais serão concedidas a instituições 
privadas sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao 
público, de forma gratuita.

§ 2º - A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões 
de interesse público e obedecerão às seguintes condições:

                            I – destinar-se-ão, exclusivamente, às entida-
des sem fins lucrativos;

                            II – destinar-se-ão à ampliação, aquisição de 
equipamentos e de material per-manente e instalações.

§ 3º - A destinação de recursos para entidades privadas, a titulo 
de contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de 
serviços prestados.

Art. 10 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despe-
sas de competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, 
somente poderão ser realizados:

                            I – caso se refiram a ações de competência 
comum dos referidos entes da Fede-ração, previstas no art. 23 
da Constituição Federal;

                            II – se houver expressa autorização em lei 
especifica, detalhando o seu objeto;

                            III – sejam objeto de celebração de convênio, 
acordo, ajuste ou instrumento congênere.

Seção III
Da Execução do Orçamento
Art. 11 – Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Po-

der Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso.

§ 1º - As receitas, conforme as previsões respectivas, será 
programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto 
que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas 
mensais.

§ 2º - A programação financeira e o cronograma de desembolso 
de que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do 
exercício financeiro a que se referirem, conforme os resultados 
apurados em função de sua execução.

Art. 12 – Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da 
receita, comprometendo o equilí-brio entre a receita e a despesa 
ou mesmo as metas de resultados, será fixada a limitação de 
em-penho e da movimentação financeira.

§ 1º - A limitação de que trata este artigo será fixada de forma 
proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo 
no total das dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamen-
-tária de 2019 e de seus créditos adicionais.

§ 2º - A limitação terá como base percentual de redução propor-
cional ao déficit de arrecadação e será determinada por unidades 
orçamentárias.

§ 3º - A limitação de empenho e da movimentação financeira 
será determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, 
dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 4º - Excluem-se da limitação de que trata este artigo as 
despesas que constituem obrigação constitucional e legal de 
execução.

Art. 13 - O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabe-
lecer até trinta dias após a publica-ção da Lei Orçamentária de 
2019, o cronograma anual de desembolso mensal para pagamen-
to de suas despesas.

Parágrafo Único – O cronograma de que trata este artigo 
contemplará as despesas correntes e de capital, levando-se em 
conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de 
seus progra-mas.

Art. 14 - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à cria-
ção, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais 
que acarretem aumento da despesa, considera-se despesa irre-
levante, aquela cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, 
os limites dos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 
1993.

Art. 15 – Os atos relativos à concessão ou ampliação de 
incentivo ou beneficio tributário que importem em renúncia de 
receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do 
demonstrativo do impacto orçametário-financeiro a que se refere 
o seu artigo 14.

Parágrafo Único - Excluem-se os atos relativos ao cancela-
mento de débitos cujos montantes se-jam inferiores aos dos 
respectivos custos de cobrança, bem como eventuais descontos 
para pa-gamento à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
desde que os valores respectivos tenham sido considerados na 
estimativa da receita.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS
Art. 16 – As prioridades e metas para o exercício financeiro 

de 2019 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, 
que integra esta lei, as quais terão precedência na alocação de 

recursos na Lei Orçamentária de 2019 e na sua execução.
Parágrafo Único – Acompanha esta Lei demonstrativo das 

ações relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado de 
ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei 
Com-plementar nº. 101, de 2000.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 17 – O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara 

Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação 
tributária, especialmente sobre:

                           I – revisão e atualização do Código Tributário 
Municipal, de forma a corrigir distorções;

                           II – revisão das taxas, objetivando sua adequa-
ção aos custos efetivos dos servi-ços prestados e ao exercício do 
poder de polícia do Município;

                           III – atualização da Planta Genérica de Valores 
ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado imobi-
liário;

                           IV – aperfeiçoamento do sistema de fiscaliza-
ção, cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos;

                           V – revogações das isenções tributárias que 
contrariem o interesse Público e a Justiça Fiscal.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS
Art. 18 – O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de Lei 

visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano 
de carreira e salários, incluindo:

                         I – a concessão de vantagens e aumento de 
remuneração de servidores;

                          II – a criação e a extinção de empregos públicos, 
bem como a criação e alteração de estrutura de carreira;

                          III – o provimento de empregos e contratações 
de emergências estritamente ne-cessárias, respeitada a legisla-
ção municipal vigente.

Parágrafo Único – As alterações autorizadas neste artigo 
dependerão da existência de prévia do-tação orçamentária su-
ficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes.

Art. 19 – O total da despesa com pessoal dos Poderes Executi-
vo e Legislativo no mês, somada com a dos onze meses imedia-
tamente anteriores, apuradas ao final de cada quadrimestre, não 
poderá exceder o limite máximo de 60 % ( sessenta por cento ), 
assim dividido :

                          I –    6% (seis por cento) para o Poder Legisla-
tivo;

                          II – 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 
Poder Executivo.

§ 2º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste 
artigo não serão computadas as despesas:

I – de indenização por demissão de servidores ou empregados;
II – relativas a incentivos à demissão voluntária;
III – decorrentes de decisão judicial e da competência de perí-

odo anterior de que trata o “caput” deste artigo;
IV – com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifi-

co, custeadas com recursos prove-nientes:
a)	 da arrecadação de contribuições dos segurados;
b)	 da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 

da Constituição Federal.
 V – das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo 

vinculado à previdência municipal.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 20 – Os repasses mensais de recursos financeiros ao Po-

der Legislativo será realizado de acordo com o cronograma anual 
de desembolso mensal de que trata o art. 12 desta Lei, respeita-
-do o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição 
Federal de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional nº 25, 
de 14 de fevereiro de 2000.

§ 1º - Caso a lei Orçamentária de 2019 tenha contemplado ao 
Poder Legislativo dotações superi-ores ao limite máximo previsto 
no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de empenho e da 
movimentação financeira, para o ajuste ao limite.

§ 2º - Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1º, deverá o 
Poder Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo 
de até noventa dias após o início da execução orçamentária res-
-pectiva.

§ 3º - No caso da não elaboração do cronograma anual de 
desembolso mensal, os recursos finan-ceiros serão repassados 
à razão de um doze avos por mês, aplicados sobre o total das 
dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo, 
respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Cons-
tituição Federal

Art. 21 – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na 
Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo Único – Os projetos de lei relativos a créditos adi-
cionais solicitados pelo Poder Legis-lativo, com indicação dos 
recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Muni-
cipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento 
do pedido.

Art. 22 – O sistema de controle interno do Poder Executivo será 
responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados 
dos programas relacionados a:

         I – execução de obras;
         II – controle de frota;
         III – coleta e disposição do lixo domiciliar;
         IV – controle e prestação de contas de adiantamento para 

despesas de viagem.
Art. 23 – Caso o Projeto de Lei Orçamentária não seja de-

volvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa, 
conforme determina o disposto no art. 35, § 2º, inciso III, do Ato 
das Dis-posições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção 
de ( 1/12 ) um doze avos do total da despesa orçada.

Art. 24 – Excepcionalmente, os Anexos de Programas, Metas 
e Ações, e Anexos de prioridades e Metas de que trata o artigo 
16 desta Lei, será encaminhado ao Poder Legislativo juntamente 
com o projeto de Lei do Orçamento Anual ( LOA ),  para  o exer-
cício financeiro de 2019.

Art. 25 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con-trário.

                      Palmeira d’Oeste-SP. 04 de setembro 2018.
JOSÉ CESAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
José César Montanari
Prefeito Municipal
_________________________________________________
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL Nº. 2.702, DE 04 DE SETEMBRO DE 2018.
DISPÕE SOBRE INCENTIVOS FISCAIS NA FORMA DE 

CONCES-SÃO DE CRÉDITOS PARA FINS TRIBUTÁRIOS A 
EMPREENDI-MENTOS INDUSTRIAIS, CENTROS DE DISTRI-
BUIÇÃO E UNIDA-DES LOGÍSTICAS DE SERVIÇOS E PRODU-
TOS, E AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS PROMO-
CIONAIS COM OBJETI-VOS EDUCACIONAIS, DE ESTÍMULO 
AO COMÉRCIO LOCAL E DE AUMENTO DA ARRECADAÇÃO 
TRIBUTÁRIA.

JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira 
d’Oeste, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições 
legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, POR SEUS 
REPRESENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA E PROMUL-
GA A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DOS INCENTIVOS FISCAIS
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal a conceder in-

centivos fiscais disciplinados por esta lei visando beneficiar a 
implantação ou a ampliação de empreendimentos industriais, 
comerciais, centros de distribuição e unidades logísticas de 
serviços e produtos e prestadores de serviço no Município de 
Palmeira d’Oeste, observados os requisitos e condições cons-
tantes nesta Lei.

I - isenção do imposto predial sobre a área a ser construída em 
função do Projeto, por 10 (dez) anos;

II - isenção por 10 (dez) anos do imposto territorial sobre a área 
destinada à construção ou am-pliação;

III - pagamento, a título de devolução do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços (ICMS), nos 10 (dez) anos 
consecutivos à data de início das atividades fixada no respectivo 
Pro-jeto, de uma quota do valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do aumento dos repas-ses da quota parte do ICMS à 
Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste, em conformidade com 
os Artigos 5º e 12 desta Lei.

IV - Redução em 50% da base de cálculo do ITBI incidente 
sobre a transferência de imóveis objetos da instalação e ou am-
pliação de projetos industrial, comercial e de serviços.

V - Redução na alíquota do ISS sobre construção civil, itens 
de serviço 7.02 e 7.05 de 5% (cinco por cento) para 2% (dois por 
cento) e permissão de dedução total dos materiais e mercadorias 
aplicados na obra. 

Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a estender os 
incentivos fiscais contidos nesta lei á todas empresas estabele-
cidas no município de Palmeira d’Oeste desde que os pressupos-
tos desta lei sejam observados:

Artigo 3º - Para fazer jus aos incentivos previstos nesta Lei, as 
empresas ou conjunto de empresas interessadas deverão:

I - apresentar os projetos completos referentes à implantação 
ou a ampliação de empreendimentos industriais, centros de distri-
buição e unidades logísticas de serviços e produtos e empreendi-
-mentos prestadores de serviços no Município;

II - iniciar as obras de implantação ou ampliação da unidade 
industrial ou de serviços compra de equipamentos e máquinas 
e os serviços correlatos, no prazo máximo de 12 (doze) meses, 
contados da data de aprovação dos projetos pela Prefeitura;

III – iniciar/ampliar o funcionamento de suas atividades econô-
micas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contado 
da data de aprovação dos respectivos projetos de construção ou 
ampliação;

IV – demonstrar os impactos ambientais decorrentes da inicia-
tiva, as medidas de controle plane-jadas e as licenças ambientais 
pertinentes, antes da instalação do empreendimento;

V – apresentar projetos que estejam em concordância com as 
disposições do Plano Diretor e suas Leis Complementares;

VI – faturar no Município toda a produção e serviço de sua 
unidade aqui instalada ou para cá transferida, atendendo as 
determinações da legislação pertinente;

VII – não destinar o seu imóvel para outros fins que não os 
constantes do ato da concessão de autorização de funcionamen-
to da empresa;

VIII – licenciar toda a sua frota de veículos, obrigatoriamente, 
no Município de Palmeira d’Oeste;

IX – depositar no Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 
no mínimo 1% (um por cento) do imposto de renda devido pela 
pessoa jurídica, a partir da data de aprovação dos projetos pela 
Prefeitura;

X – não possuir débitos com os cofres públicos do Município 
de Palmeira d’Oeste;

XI – Enviar ao setor do DIPAM do município cópias magnéticas 
das GIAs – guia de informação e apuração do ICMS que forem 
enviadas ao fisco estadual mensalmente.

XII – Em se tratando de empreendimentos prestadores de 
serviços os benefícios desta lei serão concedidos apenas aos 
em início de atividade.

§ 1º - Às empresas que cumprirem o disposto no inciso IX deste 
artigo, será concedido o Selo Municipal de Empresa Amiga da 
Criança, nos moldes a serem definidos pelo executivo em regu-
-lamento próprio.

§ 2º - O pedido de inclusão da empresa nos benefícios desta 
Lei deverá ser acompanhado de Pro-jeto que demonstre o aten-
dimento do inciso I, e demais informação conforme normativa 
estabe-lecida por Decreto do Poder Executivo.

§ 3º - O Projeto mencionado no § 2º não poderá ser alterado 
sem prévia autorização da Secretaria de Finanças do Município.

§ 4º - A concessão de benefícios às empresas que não estejam 
instaladas e em funcionamento em Palmeira d’Oeste até 24 me-
ses antes da apresentação do respectivo Projeto fica subordinada 
à compra de terreno e inclusão de construção de prédio próprio 
nas metas propostas pela empresa. 

§ 5º - A compra de máquinas e equipamentos a que se refere o 
inciso II, quando discriminadas no correspondente Projeto, deve 
destinar-se à produção na unidade de Palmeira d’Oeste.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DE CONCESSÃO DOS INCENTIVOS FIS-

CAIS
Artigo 4º - Do prazo de vigência dos benefícios previstos nesta 

lei; 
§ 1º - Os benefícios previstos nos incisos I e II do artigo 1º, terá 

início no exercício seguinte ao início das atividades previstas no 
respectivo Projeto.

§ 2º - Os benefícios previstos no inciso IV do artigo 1º terá início 
com a publicação desta lei e o beneficiário terá que cumprir o 
estabelecido no artigo 3º e seus incisos.

Artigo 5º - O atendimento ao inciso III do artigo 1º será da se-
guinte forma:

§ 1º - Com relação aos prazos, a partir do ano seguinte ao 
início previsto das atividades nos res-pectivos Projetos e até 
quando perdurar o benefício:

I – até 30 (trinta) dias após a publicação, pela Secretaria da 

Fazenda do Estado de São Paulo, dos Índices de Participação 
dos Municípios do ICMS, a Palmeira d’Oeste calculará os Índices 
de Participação das Beneficiárias para o exercício seguinte, de 
acordo com as fórmulas apresentadas no artigo 12 desta Lei, 
publicando seus valores oficialmente;

II – as empresas beneficiárias poderão recorrer do resultado no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação; 

III – decorridos 30 (trinta) dias após o término do prazo recur-
sal, a prefeitura municipal Palmeira d’Oeste publicará o valor 
definitivo dos Índices de Participação das Beneficiárias para o 
exercí-cio seguinte;

IV – o Município pagará o benefício às empresas participantes 
no mês de dezembro do exercício seguinte ao da apuração men-
cionada nos incisos I, II e III, podendo efetuar parte do pagamen-
to até 30 (trinta) de janeiro do exercício subsequente;

§ 2º - A quota de cada empresa beneficiada será de até 50% 
do aumento de sua participação na quota parte do ICMS do Mu-
nicípio, conforme definida no inciso XI do artigo 12.

§ 3º - Terão direito ao benefício às empresas que apresentarem 
aumento de arrecadação, em rela-ção à média dos dois exer-
cícios anteriores, descontada a correção pelo IPCA, conforme 
condição apresentada no inciso X do artigo 12 desta Lei.

§ 4º - Nos exercícios em que não houver o aumento de arreca-
dação por parte do Município, nos termos do inciso III do artigo 
1º e inciso VI do artigo 12 desta Lei, não haverá distribuição de 
benefícios, caso em que a quota das empresas participantes 
deverá ser considerada zero.

§ 5º - A ocorrência da situação mencionada no § 4º deste ar-
tigo, não gera direito a créditos para as empresas participantes.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 6º - Caracterizada simulação ilícita fraude ou dolo para 

obtenção das vantagens previstas nesta Lei, a empresa estará 
sujeita:

I – às penalidades previstas na legislação tributária municipal, 
sem prejuízo das demais medidas cabíveis, incluindo o encami-
nhamento do processo às autoridades competentes para fins de 
apu-ração de responsabilidades;

II – cancelamento das isenções previstas nos incisos I, II e IV, 
do artigo 1º, retroativamente ao início dos benefícios, sendo os 
valores lançados com a devida correção monetária;

III – cancelamento do benefício previsto no inciso III do artigo 
1º e devolução dos respectivos valores recebidos com a devida 
correção monetária.

Parágrafo único - No caso de projetos apresentados por con-
junto de empresas, aplicam-se as penalidades cabíveis a todas 
as participantes solidariamente.

Artigo 7º - Fica criada a Comissão de Análise dos Incentivos 
Fiscais (CAIF) que será instituída através de Portaria com a 
atribuição de emitir parecer conclusivo para decisão da prefei-
tura mu-nicipal de Palmeira d’Oeste nos processos referentes a 
presente Lei.

Parágrafo único - Da Comissão de Análise dos Incentivos Fis-
cais a ser instituída, na forma do caput deste artigo, participará, 
obrigatoriamente, um representante da Associação Comercial e 
Industrial de Palmeira d’Oeste.

Artigo 8º - O Secretário de Finanças decidirá sobre o pedido 
de concessão dos incentivos fiscais, expedindo documento 
específico, cabendo recurso da decisão no prazo máximo de 30 
(trinta) dias.

Artigo 9º - Os incentivos fiscais aos quais se refere esta Lei 
cessarão quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

I – a atividade econômica tiver cessado no imóvel objeto dos 
incentivos;

II – a empresa encerrar suas atividades no Município;
III – descumprimento das metas do Projeto.
Parágrafo único - Não constitui descumprimento das metas do 

Projeto quando estas tiverem sido alteradas com prévia autoriza-
ção da secretaria de finanças do Município de Palmeira d’Oeste, 
nos termos do § 3º do artigo 3º.

Artigo 10 - A outorga de benefício fiscal não dispensará o contri-
buinte do cumprimento de obri-gações acessórias impostas pela 
legislação tributária do município de Palmeira d’Oeste.

Artigo 11 - A CAIF poderá, no prazo de 12 (doze) meses con-
tados a partir da data de início da concessão dos incentivos, 
solicitar a comprovação do cumprimento das metas estabeleci-
das nos projetos de instalação ou expansão apresentados e do 
cronograma de execução do empreendi-mento ajustado com a 
Secretaria da Fazenda do município.

CAPÍTULO IV
DEFINIÇÕES E FÓRMULAS
Artigo 12 - Para os fins desta Lei, considera-se:
I – Centro de Distribuição: unidade de empresa comercial ou 

industrial que tenha por objeto a concentração de mercadorias 
destinadas aos pontos de venda ou para entrega ao comprador 
final, consumidor, varejista, atacadista ou distribuidor;

II – Unidade Logística de Serviços e Produtos: unidades que 
tenham por objeto concentração, planejamento ou distribuição de 
serviços, produtos ou mercadorias;

III - Empreendimentos Industriais: Todo e qualquer empreen-
dimento que vise a ampliação, cons-trução, troca de maquinário 
ou modernização que resulte crescimento da produção industrial.

IV – valor adicionado: corresponderá, para cada empresa in-
dustrial, centro de distribuição ou unidades logísticas de serviços 
e produtos, ao valor definido em legislação federal e estadual que 
regulamentam a matéria;

V – conjunto de empresas: empresas que podem ou não ser do 
mesmo ramo de atividade que se associam para viabilizar projeto 
ou projetos conformes definição do artigo 1º desta Lei.

VI – aumento dos repasses do ICMS à Prefeitura Municipal 
de Palmeira d’Oeste, em relação ao ano anterior, descontada a 
inflação, designado por “A”, ao qual faz referência o inciso III do 
artigo 1º, valor em moeda corrente, calculado pela fórmula:

A = ICMS ano – ICMS ano1 + (ICMS ano1 x IPCA ano1)
Onde:
Ano: ano de recebimento do benefício;
ICMS ano: Valor em moeda corrente do repasse da quota parte 

do ICMS ao Município no ano de recebimento do benefício;
ICMS ano 1: Valor em moeda corrente do repasse da quota 

parte do ICMS ao Município no ano anterior ao recebimento do 
benefício;

IPCA ano 1: Índice de Preços ao Consumidor Amplo do ano 
anterior ao recebimento do benefí-cio, produzido pelo IBGE.

VII – quota do valor correspondente a 50% (cinquenta por cen-
to) do incremento da arrecadação provocada pelo aumento de 
arrecadação recebida pela Prefeitura deduzidas as cotas consti-
tucio-nais de educação e saúde, referente ao ICMS, a ser paga a 
determinada empresa, à qual faz refe-rência o inciso III do artigo 
1º, valor, em crédito tributário, calculada da seguinte maneira:

A = 

- IPE no VAF ano1 / VAFM ano1 x 100%
- IPE no VAF ano2 / VAFM ano2 x 100%
- IPE no VAF ano3 / VAFM ano3 x 100%	
Onde:
A: incremento da arrecadação conforme definido no inciso VI;
IPE no VAF ano1: Índice de Participação da Empresa no Valor 

Adicionado Fiscal do Município, um exercício antes do pagamen-
to do benefício.

IPE no VAF ano2: Índice de Participação da Empresa no Valor 
Adicionado Fiscal do Município, dois exercícios antes do paga-
mento do benefício.

IPE no VAF ano3: Índice de Participação da Empresa no Valor 
Adicionado Fiscal do Município, três exercícios antes do paga-
mento do benefício.

VAFM ano1: Valor Adicionado Fiscal do Município um exercício 
antes do pagamento do bene-fício.  

VAFM ano2: Valor Adicionado Fiscal do Município dois exercí-
cios antes do pagamento do be-nefício.  

VAFM ano3: Valor Adicionado Fiscal do Município três exercí-
cios antes do pagamento do be-nefício.  

VIII – Considera-se que houve aumento de arrecadação maior 
a 0% (zero por cento), em relação à média dos dois exercícios 
anteriores, descontada a correção pelo IPCA.

IX – Projeto: é o conjunto de documentos contendo a descrição 
das ações que se pretende execu-tar para atingir os objetivos 
descritos no artigo 1º desta Lei, composto de:

a) Ofício de encaminhamento; 
b) Identificação do proponente 
c) Introdução, contendo uma apresentação geral do Projeto; 
d) Objetivos; 
e) Plano de trabalho;
f) Metas para geração de empregos; 
g) Metas para aumento da arrecadação municipal; 
h) Cronograma;
i) Orçamento;
j) Demonstrativo da capacidade financeira da empresa; 
k) Projetos de engenharia; 
l) Declaração da empresa contendo a projeção do incremento 

da arrecadação da empresa no perí-odo de desenvolvimento do 
Projeto.

CAPÍTULO V
DO INCENTIVO À FORMAÇÃO PROFISSIONAL
Artigo 13 - As empresas participantes poderão optar pelo rece-

bimento do benefício em ressar-cimento dos gastos com cursos 
de formação profissional.

§ 1º – a quota de cada empresa beneficiada, a qual se refere 
o § 2º do artigo 5º, será de até 50% (cinquenta por cento) de sua 
participação na quota parte do ICMS do Município, conforme defi-
-nida no inciso VII do artigo 12.

§ 2º - As empresas deverão, individualmente, optar pelo tipo 
de benefício que preferem receber no ato de apresentação do 
projeto, não sendo permitida a composição parcial.

§ 3º - No caso de opção pelo incentivo à formação profissional, 
o proponente deverá apresentar a programação de cursos e 
ações de formação que pretende oferecer, admitindo-se altera-
ções du-rante a execução do projeto, desde que aprovadas pela 
CAIF.

§ 4º - As ações de formação profissional serão preferencial-
mente de caráter geral, possibilitando ao trabalhador utilizá-las 
em outras oportunidades de emprego futuras.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 14 - As obras de construção civil, de instalação ou 

ampliação da empresa deverão ser acompanhadas pelos inte-
grantes da CAIF, com o objetivo de averiguar o cumprimento do 
crono-grama apresentado no respectivo projeto.

§ - 1º - A CAIF poderá solicitar aos órgãos técnicos da Prefei-
tura Municipal de Palmeira d’Oeste que emita certidão ou laudo 
relativo ao cronograma físico-financeiro da obra.

§ - 2º - Será suspenso o incentivo tributário relativo ao IPTU no 
caso de paralisação das obras ou dos investimentos.

§ - 3º - Ocorrendo paralisação definitiva das obras ou dos 
investimentos, apurada pelo Poder Executivo, será feito o lan-
çamento do valor dos créditos tributários correspondente aos 
incenti-vos desta lei.

Artigo 15 - A arrecadação tributária municipal não poderá ser 
reduzida em virtude de aplicação simultânea de duas ou mais 
Leis de incentivo editadas pelo Município de Palmeira d’Oeste.

Artigo 16 - O Poder Executivo poderá determinar a realização 
de campanhas de incentivo à edu-cação fiscal para a cidadania 
e de estímulo à economia para fomentar as vendas do comércio 
local, criando na população o hábito de exigir a nota ou cupom 
fiscal por ocasião da aquisição de mercadorias ou prestações de 
serviços realizados no município.

§ 1º - Poderão ser criadas formas de incentivos e premiações 
às escolas, alunos e entidades de interesse público participantes 
do projeto.

§ 2º - O Poder Executivo pode elaborar campanhas de compra 
junto ao comércio local incenti-vando e orientando a participação 
dos comerciantes nas licitações da prefeitura permitindo com isso 
o fortalecimento do comércio local.

Artigo 17 - Os incentivos fiscais previstos nesta Lei não geram 
direito adquirido em face de eventual modificação do sistema 
tributário nacional ou nos critérios que compõem o índice de par-
ticipação, cabendo ao Poder Executivo, entretanto, a reavaliação 
e a adequação dos incentivos fiscais concedidos para que sejam 
mantidos o equilíbrio e a manutenção dos objetivos expressos 
nesta Lei.

Artigo 18 - A esta Lei aplica-se, subsidiariamente, no que 
couber:

I - as disposições da legislação tributária municipal para dirimir 
as questões envolvendo os tribu-tos de competência do Município 
de Palmeira d’Oeste mencionados nesta Lei;

II - as disposições pertinentes da legislação tributária estadual 
e federal que tratam da cota-parte do ICMS e do valor adicionado;

III - para as questões formais, o disposto no Processo Adminis-
trativo Tributário do Município de Palmeira d’Oeste, previsto no 
Código Tributário Municipal.

Artigo 19 - Esta Lei será regulamentada por Decreto do Exe-
cutivo Municipal.

Artigo 20 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por 
conta das dotações próprias do orça-mento vigente.

Artigo 21 - A concessão dos benefícios fica condicionada à 
existência de saldo orçamentário e financeiro no exercício.

Artigo 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con-trário.

GABINTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA 
D’OESTE-SP, 04 DE SETEMBRO DE 2018. 

JOSÉ CÉSAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
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José César Montanari
Prefeito Municipal
_______________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
LEI COMPLEENTAR N.º 003, DE 04 DE SETEMBRO 2018. “REVOGA  A LEI COM-PLEMENTAR 

N.º 004, DE 22 DE MAIO DE 2012,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no 

exercício de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, POR SEUS REPRE-
SENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica revogado a Lei Complementar  N.º 004, de 22 de maio de 2012.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’ OESTE-SP, 04 DE SETEM-BRO DE 

2018.
JOSÉ CÉSAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
José César Montanari
Prefeito Municipal
_____________________________________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
DECRETO N.º 025, DE 15 DE AGOSTO DE 2018.
DISPÕE SOBRE FORMA E PRAZOS PARA PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS (ISS) 

E TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E INSTALAÇÃO (TLLI) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no 

exercício de suas atribuições legais;
D E C R E T A:-
Art. 1º - O Imposto Sobre Serviços (ISS) e Taxa de Licença para Localização e Instalação (TLLI) 

lançados no corrente exercício de 2018, poderão ser pagos à vista, com desconto de 2,5%, até o ven-
cimento da 1ª parcela, ou em 03 (três) parcelas mensais, conforme os valores a serem discriminados 
em cada carnê de pagamento, expedido pela Prefeitura.

Art. 2º - Os pagamentos parcelados obedecerão aos seguintes prazos de vencimentos:
1ª - dia 25 de setembro de 2018; 
2ª - dia 25 de outubro de 2018; e
3ª - dia 26 de novembro de 2018.
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 15 DE AGOSTO DE 2018.
JOSÉ CÉSAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste-SP., em data 

supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
_____________________________________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
DECRETO Nº. 026, DE 31 DE AGOSTO DE 2018.
REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº. 03, DE 03 DE AGOSTO DE 2010 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS
JOSÉ CÉSAR MONTANARI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no 

cumprimento de suas atribuições legais, 
DECRETA
Artigo 1º. As alíquotas das contribuições previdenciárias de que tratam os incisos I e II, do artigo 13, 

da Lei Complementar nº. 004, de 22 de março de 2005, com redação alterada pela Lei Complementar 

n.º 003, de 03 de agosto de 2010 e regulamentada pelo Decreto n.º 027, de 03 de julho de 2017, a 
partir de 1º de abril do ano de 2018, passa a ser de 20% (vinte) por cento,  mais à alíquota Contri-
buição – Custo Suplementar - Total – Mensal da tabela do Art. 2º, no que se refere à parte patronal e 
11% (onze por cento), no que se refere à parte do segurado ativo, respectivamente, incidentes sobre 
a totalidade da remuneração de contribuição.

Artigo 2º - Para o equacionamento do passivo atuarial abordado pelo Cálculo Atuarial realizado no 
ano de 2018, será adotada a tabela abaixo, a qual será utilizada para fixação da alíquota das contri-
buições previdenciárias relativas à parte da Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste:

Período	 Alíquota Contribuição – Custo Normal
Total Men-sal	Alíquota Contribuição – Custo Suplementar Total Men-sal	 Alíquota Contribui-

-ção – Total Men-sal	 Alíquota Con-tribuição En-te/Prefeitura
Total Mensal	 Alíquota de Contributiva do Servidor – Total Mensal	 Taxa Admi-nistração acrescer 

parte do Ente
1º ao 5º ano	 29,00%	 4,00%	 33,00%	 22,00%	 11,00%	 2,00%
6º ao 10º ano	29,00%	 87,09%	 116,09%	105,09%	11,00%	 2,00%
11º ao 15º ano	 29,00%	 87,09%	 116,09%	105,09%	11,00%	 2,00%
16º ao 20º ano	 29,00%	 87,09%	 116,09%	105,09%	11,00%	 2,00%
21º ao 25º ano	 29,00%	 87,09%	 116,09%	105,09%	11,00%	 2,00%
26º ano 27º ano	 29,00%	 87,09%	 116,09%	105,09%	11,00%	 2,00%
						    
§ 1º. A tabela de contribuições referida no caput deste artigo poderá ser revista de acordo com o 

resultado da avaliação atuarial anual.
§ 2º. Na hipótese de alteração da alíquota, deverá ser considerada a nova reavaliação atuarial anual 

que irá propor a tabela e a nova alíquota para aquele exercício, podendo ser fixada mediante Decreto 
do Executivo Municipal.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e, retroagindo seus efeitos a 01 de abril de 2018.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 31 DE AGOSTO DE 2018.
JOSÉ CÉSAR MONTANARI
Prefeito Municipal
Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.
Luiz Carlos Felício
Encarregado Exp. Administrativo
_____________________________________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP
Portaria nº 266 de 03 de setembro de 2.018
Dispõe sobre nomeação de servidor concursado.
José César Montanari, Prefeito Municipal de Palmeira d’ Oeste Estado de São Paulo, no exer-cício 

das atribuições que são conferidas por lei:
NOMEIA, a partir desta data 03/09/2.018, a Srª SILVIA DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, residente 

e domiciliado na Rua Ângelo Scarpim nº 34-24, na cidade de Palmeira d’Oeste – SP, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº 45.573.998-5; CPF nº 349.589.858-16, habilitado através do Concurso 
Publico Municipal realizado na forma do Edital nº 02/2.016, datado de 06/10/2.016 para o emprego de 
“AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE”, fazendo jus aos vencimentos mensais do cargo, referência 
34 do Quadro de Pessoal.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
          	            Registre- se               e             Publique-se  
Prefeitura Municipal de Palmeira d’ Oeste, Estado de São Paulo, 03 de setembro de 2018.
José César Montanari
Prefeito Municipal
Registrada e Publicada na Secretaria da Prefeitura de Palmeira d’ Oeste  SP, em data supra.
Jose Cesar Montanari
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE

Prefeitura de São Francisco
Avenida Oscar Antonio da Costa nº 1187 – centro – São Fran-

cisco - Sp.
CNPJ 46.603.395/0001-18

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

			   A Prefeitura de São Francisco, Estado 
de São Paulo, na forma da legislação vigente, torna público que 
fará realizar audiência pública no dia 18 de setembro de 2018, à 
instalar-se à partir das 9;00 horas, nesta  cidade, no auditório da 
Prefeitura de São Francisco localizado à Avenida Oscar Antonio 
da Costa nº 1187 – fundos da prefeitura – centro – São Francisco 
– Sp, para a deliberação da seguinte:

			   Ordem do dia

 Avaliação da proposta orçamentária para o exercício financeiro 
de 2019,

 	  Alteração dos anexos do Plano Plurianual 
             Alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias

São Francisco, em 04 de setembro de 2018
				  

___________________________
José Antonio Rodrigues Gouveia
    Diretor de contabilidade

Prefeitura de São Francisco

Já fazem mais de 15 anos que é tradicional o almoço no 
Sucuri no espaço onde fica Capela Nossa Senhora Apa-
recida. Como organizadores principais tivemos Edivaldo 
Bortolozo, Antonio Roberto Prina e Sergio Romanenghi os 
mesmos nos informaram que são muitos os colaboradores 
para que o evento aconteça, evento este em prol a Capela 
e que facilita os trabalhos durante todo o ano e permite 
algumas mudanças. A direção do evento nos informou que 
arrecadaram aproximadamente 12 mil reais.

Tivemos a presença de aproximadamente 500 pessoas 
e entre elas o Prefeito Pezão, vereadores, Perinete, José 
Roberto, Jesus Zucato e Valdir. O padre Max e o semi-
narista Ricardo também prestigiaram o evento. Além da 
comunidade de Palmeira D’Oeste, tivemos a presença 
de munícipes de Jales, São Francisco, Marinópolis e Três 
Fronteiras. Também contamos com a presença do Delega-
do Sakashita que veio ao evento com sua esposa e filho.

A Comunidade Nossa Senhora Aparecida comemora 51 
anos e agradece a presença de todos que por lá passaram. 
É com muita alegria que celebramos o sucesso do almoço. 

MP investiga suposto prejuízo de R$ 5,6 milhões 
em instituto de previdência municipal

Tramita desde 2016 na 1ª Vara 
Cível em Santa Fé do Sul, uma ação 
de responsabilidade civil por ato de 
improbidade administrativa para 
apurar supostas irregularidades 
praticadas contra o Instituto de 
Previdência Municipal. A ação, 
do Ministério Público, envolve os 
diretores à época, além da empresa 
Quantia Distribuidora de Títulos e 
Valores Imobiliários. Pelas even-
tuais irregularidades, o MP pediu 
o ressarcimento integral, solida-
riamente, do dano consistente no 
montante de R$ 5.650.679,54 -va-
lor a ser atualizado pela correção 
monetária, além de juros de mora 
calculados na forma legal ao final 
da ação; perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimô-
nio, caso se verifique, no curso da 
instrução, a ocorrência desta cir-
cunstância; à proibição de contratar 
com o Poder Público ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indireta-
mente, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual sejam 
sócios majoritários, pelo prazo de 
cinco anos, nos termos do art. 12, 
II, da Lei 8.429/92; ao pagamento 
de multa civil de até duas vezes o 
valor do dano R$ 11.301.359,08), 
solidariamente

Com base na última movimen-
tação da Justiça, o juiz definiu para 
que se proceda pesquisa junto à 
Receita Federal, via “Infojud”, 
junto ao TRE- Tribunal Regional 
Eleitoral , por meio do Sistema 
Eleitoral e junto ao Banco Central 
do ‘Bacenjud’, para tentativa de 
localização de endereço do de um 
acusado. Com as pesquisas, nova 
vista ao MP, laconizou o juiz José 
Gilberto Alves Braga Júnior

De acordo com a ação, Os dire-
tores e responsáveis do Regime 
Próprio de Previdência Social do 
município de Santa Fé do Sul, no 
bojo de um inquérito civil dá lastro 
a ação originária em representa-
ção encaminhada pela Secretaria 
de Políticas de Previdência So-
cial, noticiando irregularidades 

na negociação de títulos públicos 
federais pelo Regime Próprio de 
Previdência Social do Município 
de Santa Fé do Sul - Santafeprev.
Consta que,em meados de 2010,o 
Ministério da Previdência Social 
percebeu a ocorrência de irregulari-
dades recorrentes na negociação de 
títulos de entidades previdenciárias 
(RPPS) municipais. A constatação 
deu origem a uma ampla auditoria, 
constatou, entre outras coisas, que 
as irregularidades eram recorren-
tes. Dentre as entidades respon-
sabilizadas estava a Santaféprev, 
motivo que levou à instauração 
do inquérito civil .Os resultados 
da auditoria foram encaminhados 
ao Ministério Público em 2012 
e fazem parte dos Informou, em 
suma, a prática de duas espécies de 
ilegalidades pelo Regime Próprio 
de Previdência Social de Santa Fé 
do Sul, que deram causa a consi-
derável prejuízo ao patrimônio 
dos servidores públicos santa-fé- 
sulenses: aplicações temerárias 
em fundos de investimento em 
crédito privado, em valores muito 
superiores ao máximo permiti-
do pela norma regulamentadora 
operações atípicas no mercado 
secundário de títulos públicos fe-
derais NTN-B,NTN-Fe CVS-Bm. 
Uma outra empresa foi contratada 
pela entidade providenciaria sem 
a observância dos ditames da Lei 
nº. 8.666/1993.A presente ação 
diz respeito apenas às operações 
no mercado secundário de títu-
los públicos federais. Os termos 
da representação encaminhada 
pelo Ministério da Previdência 
Social já deixam antever que tais 
problemas são resultados de ca-
deias de negociações planejadas 
e executadas com o interesse pre-
cípuo de beneficiar instituições 
financeiras em detrimento das 
entidades previdenciárias.Isto é 
confirmado pela análise dos ele-
mentos , segundo o Ministério 
Público . Os gestores responsá-
veis pela negociação dos títulos, 
teriam praticados atos de impro-

bidade administrativa, incidindo 
nas condutas vedadas pela Lei nº. 
8.429/1992.Apurou-se que no pe-
ríodo de 12/08/2008 a 01/04/2011, 
a Santafeprev, por meio da cor-
retora Quantia, fez 14 compras 
e 9 vendas de títulos do tesouro 
nacional NTN-B e NTN-F (fl. 
115).A comparação dos valores 
destes negócios com os preços 
de negociação divulgados pela 
Associação Nacional Brasileira 
das Entidades do Mercado Fi-
nanceiro e de Capitais Anbima 
demonstram que estas operações 
teriam sido lesivas ao patrimônio 
da entidade previdenciária, já que 
realizadas a preços unitários (PU) 
incompatíveis com os praticados 
no mercado. De fato, a maioria 
dos títulos, com informações do 
Ministério Público, foi adquirida 
por valor superior ao de mercado 
e vendida por valor inferior. O 
documento enviado pelo Minis-
tério da Previdência Social relata 
que, das quatorze aquisições, treze 
ocorreram por valor superior ao 
de mercado. Das nove vendas, 
cinco foram feitas por valor in-
ferior ao de mercado.Em suma, 
Santafeprev, por meio da corretora 
adquiria títulos públicos por va-
lores superiores aos de mercado e 
vendia por valores inferiores. Em 
razão disso, ao final, mesmo com 
a valorização dos títulos, a insti-
tuição obteve um retorno negati-
vo de R$ 621.931,79. Ao todo, a 
entidade previdenciária pagou R$ 
17.037.840,75 por títulos NTN-B 
e NTN-F, valor 7,71% superior ao 
preço médio de mercado.Em outras 
palavras, pagou R$ 1.460.015,96 a 
mais do que deveria.Ao vendê-los, 
a Santafeprev, teria obtido retorno 
de R$ 16.415.908,96, valor 3,65% 
acima da média de mercado, ou 
R$ 95.348,71 a mais que a média 
dos investidores. Entretanto, este 
resultado refere-se, apenas à ven-
da, serve para mascarar o prejuízo 
obtido no total das negociações.
Com efeito, se forem computados 
todos os negócios, nota-se que a 

discrepância entre o PU praticado 
e o PU de mercado ocasionou enor-
me prejuízo. Com efeito, se todas 
as operações com títulos NTN-B 
e NTN-F fossem realizadas pelo 
valor de mercado, a Santafeprev 
não teria tido um prejuízo 5 e R$ 
621.931,79, mas sim um lucro de 
R$ 742.735,46. Em suma, as opera-
ções com títulos NTN-B e NTN-F 
causaram,no total, um prejuízo 
de R$ 1.364.667,26 em valores 
da época, escreveu a ação do MP. 
Para o órgão investigador, evida-
mente atualizado e acrescido dos 
juros legais, o valor do prejuízo é 
de R$ 3.764.611,51 Tais títulos 
foram adquiridos pelo Santafe-
prev entre os anos de 2005 e 2006 
pelo valor total de R$ 1.174.125,75 
.Em 15/09/2011, todos os CVS-B 
foram vendidos, por meio da cor-
retora Quantia, por R$ 560.000,00. 
O valor de venda, portanto, foi 
52,3% menor que o valor de com-
pra, gerando um prejuízo de R$ 
614.125,75 .Segundo a cotação 
da Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, o valor unitário de tais títulos, 
em 01 de setembro de 2011 era de 
R$ 1.711,56. Em 01 de outubro 
de 2011, era de R$ 1.703,56. A 
negociação foi realizada em 15 
de setembro de 2011.Utilizando 
a menor cotação (a de outubro), 
chega-se à conclusão de o valor 
dos 670 títulos, à época da venda, 
era de R$1.141.385,20. No entanto, 
(reitere-se) os títulos foram ven-
didos, inexplicavelmente, por R$ 
560.000,00, o que corresponde aa-
penas49% de seu valor. Em outras 
palavras, os títulos foram vendidos, 
pela metade de seu preço de merca-
do e isto causou um prejuízo de R$ 
581.385,20 à entidade previdenci-
ária.Em suma, na negociação de 
títulos CSV-B, os requeridos causa-
ram um prejuízo de R$ 581.385,20 
à entidade previdenciária,valor 
que,devidamente atualizado e 
acrescido dos juros legais (até 
novembro de 2016), chega a R$ 
1.886.068,00, concluiu a ação do 
MP em Santa Fé do Sul.
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